
Suporte às assinaturas com diferentes níveis de garantia de segurança e longevidade, conforme definido no 

padrão brasileiro de assinatura digital pela ICP-Brasil.  

O sistema deve validar padrões nacionais de assinatura digital, oferecendo como resposta um relatório da(s) 

assinatura(s), com dados dos assinantes (nome, CPF, RG, etc), validade da assinatura, bem como detalhes acerca 

dos certificados digitais e carimbos do tempo utilizados.  

O Sistema deve ser capaz de emitir carimbo do tempo interno ou externo, gerenciando os pedidos e as respostas 

recebidas.  

Os carimbos devem ser utilizados na assinatura de documentos com vista a garantir o uso de uma fonte confiável 

de tempo, fundamental para a preservação da validade por longo prazo.  

O sistema deve oferecer o armazenamento e gerência, ao que se refere às referências de revogação dos 

certificados digitais utilizados na organização, garantindo a consulta permanente à sua lista de certificados 

revogados, mesmo que já não se encontrem nos repositórios das autoridades certificadoras, garantindo dessa 

forma o acesso a informações cruciais para validação de assinaturas digitais de longa data.  

Gerenciamento dos usuários conforme estrutura organizacional/orçamentária do órgão.  

Envio de documentos avulsos para coleta de assinaturas com identificação individualizada dos participantes de 

assinaturas no documento. Integração através de API (Application Programming Interface) com qualquer 

sistema de informação instalado no órgão/organização.  

O sistema deve ser capaz de enviar dados para outros sistemas de informação instalados no órgão/organização.  

O sistema deve permitir que pessoas que não façam parte da estrutura do órgão (Fornecedores/favorecidos) 

assinem documentos com seus certificados digitais, através de convite enviado pelo órgão por e-mail 

previamente cadastrado.  

O sistema deve estar preparado para funcionamento em diferentes dispositivos, em diferentes navegadores de 

internet, tais como notebook, smatphones e tablets. Painel de controle das remessas de documentos, com 

tratamento de seus status e validade de assinaturas. Controle individualizado de permissões de uso do sistema 

de assinatura 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 Considerando as transformações que vem sofrendo o setor público e as inovações atribuídas pelas novas legislações, 

torna-se imprescindível que o Poder Legislativo conte com sustentação administrativa e operacional tecnológica, a partir 

de sistemas informatizados e de banco de dados seguros, de forma a possibilita maior controle de informações, agilidade 

dos trabalhos, registros de dados com geração de informações rápidas e confiáveis para tomada de decisões, redução de 

retrabalhos, maior eficiência, eficácia administrativa, assim como integrar as unidades administrativas a fim de preservar 

o histórico das informações. 

 

2.2 Por fim considerando que a Câmara não possui em sua estrutura funcional profissionais capacitados, nem prevê 

ferramentas para suprir e/ou atender as necessidades especificadas neste termo, faz-se necessário a realização de 

contratação de prestadores desse serviço. O que garantirá a agilidade de controle e segurança da vida operacional dos 

serviços administrativos da Câmara, gerando benefícios para todas as instâncias internas, bem como da sociedade. 



 

3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

3.1. São obrigações da Contratante: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

4.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) realizar os serviços contratados em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, ficando assegurado ao Contratante 

o direito de recusa-los, caso não estejam em conformidade com as descrições impostas no termo de referencias; 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

5. DA VIGENCIA CONTRATUAL 

5.1. O prazo de vigência do Contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerando a data de sua assinatura. 

 

6. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE (ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO) 

6.1. O recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto licitado, observadas suas características, far-se-á 

mediante recibo ou documento equivalente emitido por funcionário ou comissão específica devidamente designados, após 

a verificação da quantidade, qualidade e outros aspectos inerentes nos termos deste instrumento, das normas técnicas e 

legislação pertinentes, e consequente aceitação. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 


